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Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 31 -05 -2011, pelas 09:30 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

12 -04 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Alexandra Lage. — O Oficial 
de Justiça, Joaquim Carvalho.

304577613 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO PORTO

Anúncio n.º 5907/2011

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante 
e Nomeação de Fiduciário 

nos autos de Insolvência n.º 1863/10.7TJPRT
Nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
Insolventes: Alfredo Nogueira da Costa Correia, estado civil: Ca-

sado (regime: Comunhão de adquiridos), nascido(a) em 26 -08 -1946, 
freguesia de Massarelos [Porto], NIF — 107200198, BI — 1650505, 
Segurança social — 11262394089, Endereço: Rua Justino Teixeira, 
N.º 776, 4300 -278 Porto

Olívia Amélia de Oliveira Martins, estado civil: Casado (regime: 
Comunhão de adquiridos), nascido(a) em 06 -07 -1952, freguesia de 
Bonfim [Porto], NIF — 128011610, BI — 2874282, Segurança so-
cial — 11265688474, Endereço: Rua Justino Teixeira, N.º 776, 4300 -278 
Porto.

Adm. Insolv. Cecília Sousa Rocha e Rua
Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 

identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Cecília Sousa Ro-
cha e Rua, Endereço: Rua de São Silvestre, 181 — 1.º Andar — Sala 3, 
4445 -598 Ermesinde

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desem-
pregado, não recusando desrazoavelmente algum emprego para que 
seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de do-
micílio ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a 
respectiva ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de 

igual prazo, sobre as diligências realizadas para a obtenção de 
emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

25 de Março de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Margarida Alexandra 
de Meira Pinto Gomes. — O Oficial de Justiça, Regina Pinheiro.

304512042 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO DE MÓS

Anúncio n.º 5908/2011

Processo: 193/11.1TBPMS Insolvência pessoa
singular (Apresentação)

N/Referência: 2019333
Insolvente: Maria Alina Ferreira Luís
Maria Alina Ferreira Luís, estado civil: Divorciado, freguesia de 

Calvaria de Cima [Porto de Mós], NIF — 124611958, BI — 4189406, 
Endereço: Rua do Carqueijal, 46, São Jorge, 2480 -000 Calvaria de 
Cima.

Jorge Manuel e Seiça Dinis Calvete, Endereço: Av. Victor Gallo, Lote 
13, 1.º Esqº, 2430 -202 Marinha Grande

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insu-
ficiência de massa.

Efeitos do encerramento: os previstos no artº. 233.ºdo CIRE, pros-
seguindo o incidente de qualificação de insolvência com carácter li-
mitado.

15 -04 -2011. — O Juiz de Direito, Dr(a). Catarina Amaral da 
Costa. — O Oficial de Justiça, Regina Celeste P. C. Gomes.

304608036 

 Anúncio n.º 5909/2011

Processo: 431/11.0TBPMS Insolvência pessoa
colectiva (Requerida)

N/Referência: 2020226
Requerente: Carlos Alberto da Silva Soares e outro(s).
Devedor: Morgados — Industria de Mobiliário, S. A.

Publicidade do despacho da nomeação de administrador judicial 
provisório nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Porto de Mós, 1.º Juízo de Porto de Mós, 
foi em 13/04/201, pelas 17 horas proferido despacho de nomeação de 
administrador judicial provisório de devedor:

Morgados — Industria de Mobiliário, S. A., Endereço: Estrada Na-
cional 8 N.º 59 — Moitalina, Pedreiras, 2480 -000 Porto de Mós com 
sede na morada indicada.

Para Administrador Judicial Provisório é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Jorge Manuel e Seiça Dinis Calvete, Endereço: Av. Victor Gallo, Lote 
13, 1.º Esqº, 2430 -202 Marinha Grande

Foi ainda fixado por despacho os deveres e as competências do refe-
rido administrador e que são as seguintes:

Conferir ao administrador judicial provisório supra nomeado poderes 
genéricos para assistir o devedor na administração do seu património.

Tem ainda o administrador direito de acesso à sede e às instalações 
empresariais do devedor e de proceder a quaisquer inspecções e a exa-
mes, designadamente dos elementos da sua contabilidade,

O devedor fica obrigado a fornecer -lhe todas as informações neces-
sárias ao desempenho das suas funções.

18 -04 -2011. — O Juiz de Direito, Dr(a). Catarina Amaral da 
Costa. — O Oficial de Justiça, Regina Celeste P. C. Gomes.

304607689 




